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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ______________

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2018

Objetivo: Instalação dos Conselhos Municipais da Pessoa com Deficiência 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’ da Lei 8625/93, bem como
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Lei 7853/89, lei que estabelece a Política Nacional da Pessoa com Deficiência: 
Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:
I-V - omissis
CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa com deficiência, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8 do DECRETO No. 3298/1999:
“Art. 8o São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência:

I- a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa portadora de deficiência;

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados;

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a facilitação da importação de equipamentos; e

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência.”
CONSIDERANDO que, em nível federal, cabe ao CONADE – Conselho Nacional de Pessoa com Deficiência o acompanhamento da política e, por simetria federativa, as demais instâncias devem prover os seus respectivos colegiados, produzindo uma rede descentralizada de deliberação, acompanhamento e fiscalização da Política destinada às Pessoas com Deficiência e Acessibilidade, no que se inclui a fiscalização dos FUNDOS ESPECIAIS temáticos.
CONSIDERANDO o que estabelece o art. 13 do Decreto No. 3298/1999:
“Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência.”
CONSIDERANDO os dados de 2014
, verificou-se a existência de Conselhos da Pessoa com Deficiência em 45 municípios do Ceara;
CONSIDERANDO a inteligência do art. 285 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa com deficiência em todo o Estado, constituindo-se o CONSELHO DE DIREITOS em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:
“Art. 285. O Poder Público assegurará aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência: I – acesso aos serviços de saúde com atendimento humanitário, especializado e integrado, inclusive a distribuição de medicamentos, próteses, órteses e implementos aos idosos e deficientes carentes; 

II – alfabetização; 

III – acesso aos cursos de extensão universitária, proporcionando-lhes formas de relacionamento social; 

IV – programas culturais que viabilizem e estimulem sua participação e integração na comunidade; 

V – assistência domiciliar ao idoso carente e abandonado. 

VI – acesso adequado aos logradouros e edifícios públicos.  

Parágrafo único. O Poder Público dispensará apoio técnico-social e financeiro e material às entidades sociais filantrópicas de utilidade pública, devidamente legalizadas com mais de cinco anos de serviço.”
Resolve, por tais razões, instaurar o presente INQUERITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações públicas visando a instalação do CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro o procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAO respectivo para o conhecimento imediato.

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de XXXX como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 
Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2018

Promotor(a) de Justiça

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2018

Objetivo: Criação do FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’ da Lei 8625/93, bem como
CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa com deficiência, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO que é na Lei Orçamentária Municipal (LOA) que se encontra a destinação da verba municipal a ser empregada em programas e atividades que beneficiem a pessoa idosa no município de …............no ano de 20......;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa com deficiência no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 71 da Lei 4320/11964 sobre os FUNDOS ESPECIAIS: 
“Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.”
CONSIDERANDO a inteligência do art. 285 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência em todo o Estado, constituindo-se o FUNDO ESPECIAL em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

“Art. 285. O Poder Público assegurará aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência: I – acesso aos serviços de saúde com atendimento humanitário, especializado e integrado, inclusive a distribuição de medicamentos, próteses, órteses e implementos aos idosos e deficientes carentes; 

II – alfabetização; 

III – acesso aos cursos de extensão universitária, proporcionando-lhes formas de relacionamento social; 

IV – programas culturais que viabilizem e estimulem sua participação e integração na comunidade; 

V – assistência domiciliar ao idoso carente e abandonado. 

VI – acesso adequado aos logradouros e edifícios públicos.

Parágrafo único. O Poder Público dispensará apoio técnico-social e financeiro e material às entidades sociais filantrópicas de utilidade pública, devidamente legalizadas com mais de cinco.
CONSIDERANDO o disposto no art. 329, notadamente no seu parágrafo 4º da CONSTITUIÇÃO do Estado do Ceará:
Art. 329. O Estado promoverá programa de prevenção, integração social e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, mediante treinamento para o trabalho e a convivência e a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

§1º A lei reservará percentual de cargos e empregos públicos estaduais para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

§2º A lei disporá, com vistas a facilitar a locomoção de pessoas portadora de deficiência, a previsão de rebaixamentos, rampas e outros meios adequados de acesso, em logradouros, edificações em geral e demais locais de uso público, bem como a adaptação das já existentes. 

§3º A prevenção da excepcionalidade mental será objeto da atenção máxima do Estado, observados seus aspectos de profilaxia (causas sociais, biológicas, nutricionais, acidentais, medicamentosas, radioativas); de diagnóstico precoce; de tratamento e de desenvolvimento da pesquisa especializada. 

§4º Fica criado o Fundo de Atenção à Excepcionalidade Mental – FAEM, para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo.
CONSIDERANDO o disposto no art. 333 da Constituição do Estado do Ceará: 
“Art. 333. A prevenção da excepcionalidade física e sensorial será objeto de assistência do Estado, observados aspectos de profilaxia, de diagnóstico precoce, de tratamento e de desenvolvimento da pesquisa especializada. 

Parágrafo único. Fica criado o Fundo de Assistência à Excepcionalidade Física e Sensorial – FAES, para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo.
CONSIDERANDO, também, que a criação do Fundo Municipal, vinculada à execução das Políticas Públicas destinada a pessoa idosa, em todo o Município, tem a finalidade de captar, controlar, fiscalizar e aplicar recursos financeiros oriundos dos orçamentos municipais e aqueles provenientes de doações, destinações, convênios, programas e projetos, de modo a garantir a execução das ações visando a assegurar os direitos e as garantias municipais da pessoa com deficiência.  
Resolve, por tais razões, instaurar o presente INQUERITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações públicas, notadamente no que concerne a criação do FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro o procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAO respectivo para o conhecimento imediato.

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de XXXX como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 
Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2018.

Promotor(a) de Justiça 

�	 CEDEF – Conselho Estadual de Direitos da Pessoa com Deficiência (Ceará)
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